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Prefácio 


Prezado Leitor


 


A Revolução Russa de 1917 foi um período de conflitos, iniciado em 1917, que derrubou a monarquia russa e levou ao poder o Partido Bolchevique, de Vladimir Lênin. Recém-industrializada e sofrendo com a Primeira Guerra Mundial, a Rússia tinha uma grande massa de operários e camponeses insatisfeitos. Havia, também, grande insatisfação do povo com o governo absolutista e opressor do czar Nicolau II. A soma desses e de outros fatores levou às manifestações populares que derrubaram o Tzar e, ao final do processo, deram origem ao regime socialista.


A Revolução Russa teve duas fases distintas: 


A Revolução de Fevereiro de 1917, que derrubou a monarquia do Czar Nicolau II, o último Czar a governar, e procurou estabelecer em seu lugar uma república de cunho liberal e A Revolução de Outubro de 1917, na qual o Partido Bolchevique derrubou o Governo Provisório apoiado pelos partidos socialistas moderados e impôs o governo socialista soviético.


Leon Trotsky foi, juntamente com Lenin e Stalin, um dos principais líderes da revolução Socialista. Em A História da Revolução Russa, Trotsky retrata, com a profundidade que somente quem vivenciou a história pode fornecer, todos os acontecimentos importantes que marcaram a Revolução Russa. Neste terceiro volume, Trotsky apresenta: O Triunfo dos Soviets.


A História da Revolução Russa é uma obra grandiosa e imperdível para quem deseja conhecer a fundo esse momento que mudou a geopolítica mundial.


 


Uma excelente e enriquecedora leitura


 


LeBooks Editora




 


“Expor aos oprimidos a verdade sobre a situação é abrir-lhes o caminho da revolução.”


 


Leon Trotsky
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APRESENTAÇÃO


Sobre o autor
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Leon Trotsky (1879-1940) foi um revolucionário comunista, principal companheiro de Lênin na liderança da Revolução Russa de 1917, que transformou a Rússia no primeiro país comunista do mundo.


Trotsky, pseudônimo de Lev Davidovich Bronstein, nasceu em Yanovka, então Império Russo, atual Ucrânia, no dia 7 de novembro de 1879. Filho de lavradores de origem judaica, com nove anos foi mandado para uma escola judaica em Odessa. Em 1895, com 16 anos, começou a se interessar pelas revoltas das camadas populares contra o governo centralizador do Czar Nicolau II. Participou das agitações políticas imprimindo e distribuindo panfletos entre os estudantes e os operários.


Em 1897, Leon Trotsky ingressou na Universidade de Odessa, mas logo abandonou o curso. Em 1898, na liderança do “Partido dos Trabalhadores Russos”, foi preso e enviado para uma prisão em Moscou. Durante os dois anos em que ficou preso, aprofundou seus estudos na obra “O Capital” do filósofo alemão Karl Marx. Em 1902, para facilitar sua fuga, muda seu nome para Trotsky e segue para Londres, onde se une ao Partido Social Democrata Russo, que tinha por base as ideias de Marx e voltou a se organizar no exterior. Entre os líderes do partido estava Lênin. Seus ideais eram difundidos pelo jornal Iskra (A Centelha) que entrava clandestinamente na Rússia.


Em 1905, no final da guerra contra o Japão, a Rússia estava esfacelada. Nessa época, após se desentender com Lênin, Leon Trotsky volta ilegalmente para a Rússia. No dia 22 de janeiro desse mesmo ano, explode o “domingo Sangrento”, quando uma multidão que se reunia em frente ao Palácio de inverno de São Petersburgo, pedindo audiência com o czar, é brutalmente assassinada. Junto com os operários de São Petersburgo, Trotsky cria um conselho de operários, o “Soviete” e torna-se seu presidente. Começa então a luta para derrubada do Governo Provisório de Alexander Kerenski, que assumiu após o czar abdicar do cargo.


Kerenski passou a perseguir os bolcheviques e mais uma vez Trotsky é preso, porém consegue fugir e vive entre a Áustria, a Suíça, a França e os Estados Unidos. Em 1917, de volta a Petrogrado, nova denominação de São Petersburgo, prepara a revolução socialista, conforme seus planos: infiltrou bolcheviques nos sovietes, criou uma milícia popular, a Guarda Vermelha, e assumiu o controle da guarnição militar, instituindo um Comitê Militar Revolucionário. Na noite de 24 para 25 de outubro eclode a revolução e logo os bolcheviques estavam com o controle do governo.


Conforme seu programa, Lênin passou a presidir o Conselho dos Comissários do Povo, formado por bolcheviques. Leon Trotsky ocupou o Comissariado das Relações Exteriores e depois Comissário da Guerra e Josef Stalin, o Comissariado das Nacionalidades. A família do czar foi presa. Em 1918 o Partido Bolchevique estava transformado em Partido Comunista, o primeiro no mundo, sob o nome de União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. O novo regime enfrentou três anos de guerras contra os russos brancos, contrários ao novo regime, apoiados por países europeus temerosos de que o regime se espalhasse. Nesse mesmo ano, por ordem de Lênin, a família do czar foi executada.


Leon Trotsky passou todo o período da guerra civil num trem blindado, no qual percorria o país e conduzia a luta. Era o preferido de Lênin para sucedê-lo, mas foi afastado por Stalin, que assumiu o poder depois da morte do líder. Nos primeiros anos de governo, Stalin impôs sacrifícios brutais ao povo russo. Entrou em atrito com Trotsky que queria a continuação do processo revolucionário até chegar a algo parecido com o comunismo imaginado por Marx: um modelo sem classes sociais e sem fronteiras nacionais. Em 1929 foi expulso da União Soviética e viveu na Turquia, França, Noruega e no México (1937), onde foi assassinado por um agente de Stalin.


Leon Trotsky faleceu em Coyoacán, no México, no dia 21 de agosto de 1940.





Introdução aos volumes II e III


Com tamanho atraso realizou a Rússia sua revolução burguesa, que se viu forçada a transformá-la em revolução proletária. Em outras palavras: a Rússia estava tão atrasada em relação a outros países, pelo menos em certos setores, que foi obrigada a ultrapassá-los. Isto parece absurdo. A História, entretanto, está repleta de paradoxos semelhantes. A Inglaterra capitalista ultrapassou de tal maneira os outros países, que se viu forçada a deixar-se ultrapassar, depois, por eles. Imaginam os pedantes que a dialética não passa de simples jogo intelectual. Na realidade, ela reproduz os processos do desenvolvimento que vive e que se move dentro de contradições.


O primeiro tomo desta obra deveria explicar por que razão o regime democrático, tardiamente chegado à História para substituir o tzarismo se revelou totalmente inviável. O presente volume trata da conquista do poder pelos bolcheviques. A exposição, ainda aqui, é baseada em narrativa. O leitor deve procurar nos processos do desenvolvimento que vive e que se move dentro de deduções. 


O autor não quer dizer em absoluto que tenha evitado as generalizações sociológicas. A História não teria valor algum se não nos ensinasse alguma coisa. O poderoso determinismo da Revolução Russa, a concatenação de suas fases, a invencibilidade do impulso das massas, a formação perfeita dos agrupamentos políticos, a nitidez das palavras de ordem – tudo isto facilita de maneira extrema a compreensão da revolução em geral e, por conseguinte, a compreensão também da sociedade humana. Porque pode-se avaliar, provar mesmo, através de toda a marcha da História, que qualquer sociedade, dilacerada por antagonismos internos, só consegue desvendar completamente, tanto a própria anatomia como a própria “alma”, precisamente em uma revolução.


De maneira mais imediata, a presente obra deve ajudar à compreensão do caráter da União Soviética. Nosso tema é atual não porque se tenha realizado a insurreição de outubro aos olhos de uma geração ainda viva – fato que, como é óbvio, não deixa de ter importância – mas pelo fato de que o regime decorrente da insurreição está bem vivo, desenvolve-se, e apresenta à humanidade, novos enigmas. O problema apresentado pelo país dos sovietes permanece, invariavelmente, na ordem do mundo inteiro. Ora, não se pode conceber com exatidão aquilo que é, sem ter elucidado, previamente, a maneira pela qual se formou o que existe. As grandes avaliações políticas exigem perspectiva histórica.


Para a descrição de oito meses de revolução, de fevereiro a outubro de 1917, foram necessários dois volumes. A crítica, em geral, não nos acusou de termos sido prolixos. A amplitude da obra explica-se, sobretudo pela maneira de considerar os materiais. Pode-se fotografar uma das mãos: ocuparemos uma página com a fotografia. Todavia, para a exposição dos resultados do estudo microscópico dos tecidos da mão, será necessário um volume. O autor, em absoluto, não se ilude quanto à plenitude e ao limitado da pesquisa por ele realizada. Não obstante, inúmeros foram os casos em que se viu obrigado a empregar métodos que mais se aproximam dos processos microscópicos do que dos aparelhos fotográficos.


Em certos momentos, quando percebíamos que estávamos abusando da paciência do leitor, suprimíamos passagens dos depoimentos de testemunhas, das declarações de coparticipantes, de episódios secundários; em seguida reincluímos, frequentemente, muito do que havíamos cortado. Nessa luta por detalhes, deixávamos guiar pela intenção de mostrar, o mais concretamente possível, os processos mesmo da revolução. Afiguravas-nos impossível não tentar utilizar amplamente a vantagem notória de ter sido esta história escrita enquanto vivida, no próprio ambiente em que se processava.


Milhares e milhares de livros são lançados ao mercado, anualmente, de modo a apresentarem ou uma variante nova de romance pessoal, ou a descrição das incertezas de algum melancólico, ou a história da carreira decerto ambicioso. Uma qualquer heroína de Proust precisa de numerosas páginas requintadas para chegar a sentir que em absoluto nada sente. Julgamos por isto que pelo menos nos assiste direito igual de pedir atenção para dramas coletivos que, na História, arrancam do nada centenas de milhares de seres humanos, transformam o caráter das nações e se inserem para todo o sempre na vida da humanidade.


A exatidão das referências e das citações do primeiro tomo não foi até agora contestada por pessoa alguma; o que, realmente, teria sido muito difícil. Os adversários se limitam, mais frequentemente, as considerações em torno do tema de a parcialidade pessoal poder manifestar-se através da seleção artificial e unilateral dos fatos e dos textos. Indiscutível em essência, esta consideração não se aplica à presente obra, e muito menos ainda a seus processos científicos. Ora, tomamos a liberdade de insistir resolutamente no fato de o coeficiente do subjetivismo estar determinado, limitado e controlado, não tanto pelo temperamento do historiador, mas pelo caráter de seu método.


A escola puramente psicológica, que considera a tessitura dos acontecimentos como se fosse um emaranhado das livres atividades dos indivíduos, ou dos grupos de indivíduos, deixa a mais ampla das margens à arbitrariedade, mesmo quando se admitem as melhores intenções do pesquisador. O método materialista institui disciplina que nos obriga a tomar como ponto de partida os fatos dominantes da estrutura social. As forças essenciais do processo histórico são, para nós, representadas pelas classes; sobre estas apoiam-se os partidos políticos; as ideias e as palavras de ordem aparecem como moeda divisionária dos interesses objetivos. Todo o andamento do estudo conduz do objetivo ao subjetivo, do social ao individual, do que é fundamental à conjuntura. Ficam, por este modo, contrapostos rigorosos limites à arbitrariedade do autor.


Quando um engenheiro de minas, em certo setor ainda não investigado, descobre, pela sondagem, minério de ferro magnético, pode-se sempre supor que se trate de feliz acaso: ainda não há indicação para que se proceda à escavação de um poço. Quando o mesmo engenheiro, baseado, por exemplo, em desvios da agulha imantada, chega à conclusão de que à terra deve encerrar jazidas de minério, e quando, em seguida, em diversos pontos da mesma região, ele descobre efetivamente minério de ferro, nem mesmo o mais exigente dos cépticos ousará falar em acaso. O que é convincente é o sistema que põe em uníssono o geral e o particular?


As provas da objetividade científica devem ser procuradas não nos olhos do historiador, nem nas inflexões de sua voz, mas na lógica íntima da própria narrativa, se os episódios, os testemunhos, os dados e as citações coincidirem com as indicações gerais da agulha imantada da análise social, terá o leitor a mais séria das garantias da solidez científica das conclusões. De modo mais concreto: o autor mantém-se exatamente fiel à objetividade nos limites em que o presente trabalho revela efetivamente a imutabilidade da insurreição de outubro, e as causas de sua vitória.


O leitor sabe muito bem que, numa revolução, procuramos, inicialmente, a intervenção direta das massas nos destinos da sociedade. Por detrás dos acontecimentos, tentamos descobrir as modificações da consciência coletiva. Afastamos as alegações grosseiras concernentes a um movimento das “forças espontâneas”, alegações que, na maioria dos casos, nada explicam e nada ensinam. As revoluções realizam-se de acordo com certas leis. Isto não significa que as massas atuantes tenham a consciência nítida das leis da revolução; significa, porém, que as modificações da consciência das massas, em vez de serem fortuitas, subordinam-se a uma necessidade objetiva, sujeita ao esclarecimento teórico, e criando daí bases para as previsões e para a direção.


Alguns historiadores soviéticos, oficiais, tentaram, por mais surpreendente que isto pareça, criticar nossa concepção, acoimando-a de idealista. O professor Pokrovsky, por exemplo, insistia no fato de termos nós subestimado os fatores objetivos da Revolução: “entre fevereiro e outubro produziu-se formidável desorganização econômica”; “entrementes, o campesinato... sublevou-se contra o Governo Provisório”; é precisamente em semelhantes “deslocamentos objetivos”, e não em processos psíquicos variáveis, que seria conveniente reconhecer a força motriz da Revolução. Graças à louvável clareza em sua maneira de formular as questões, Pokrovsky deixa transparecer do melhor modo possível a inconsistência dum vulgar explicação econômica da História, bastante frequentemente impingida como sendo marxismo. 


As mudanças radicais que se produzem no decurso de uma revolução são na realidade provocadas não pelos abalos episódicos da economia que se produzem no curso dos acontecimentos, mas pelas modificações capitais que se acumularam nas próprias bases da sociedade durante toda a época precedente. É absolutamente incontestável – e jamais perdemos de vista tal fato – que, tanto na véspera da deposição da monarquia quanto entre fevereiro e outubro, a desorganização econômica se agravou constantemente e manteve e aguçou o descontentamento das massas. Seria, entretanto, erro muito grosseiro julgar que a segunda revolução se tenha realizado oito meses após a primeira unicamente porque a ração de pão tivesse sido diminuída durante aquela fase, passando de libra e meia a 3/4 de libra. Durante os anos imediatamente consecutivos à insurreição de outubro, a situação das massas, do ponto de vista do abastecimento, piorou continuamente. Todavia, as esperanças dos políticos contrarrevolucionários, que se voltavam para uma nova insurreição, sofriam decepções a cada passo. O fato pode parecer enigmático, mas somente para aquele que imagina a sublevação das massas como se fosse movimento de “forças espontâneas”, isto é, como se fosse o estouro da boiada habilmente aproveitado pelos seus condutores. Na realidade, as privações não bastam para explicar a insurreição – se assim fosse, as massas estariam em perpétua sublevação; é preciso que a incapacidade definitivamente manifesta do regime social tenha tornado intoleráveis as privações e que novas condições e novas ideias tenham deixado entrever a perspectiva de uma saída revolucionária. Ao tomar consciência de altos desígnios, as massas sentem-se capazes, em seguida, de suportar privações, dupla e mesmo triplamente mais pesadas.


A alusão feita à sublevação da classe camponesa, dando-a como segundo “fator objetivo”, denota um ainda mais evidente mal-entendido. Para o proletariado, a guerra camponesa era, e isto se compreende muito bem, uma circunstância objetiva, na medida em que, em geral, os atos de uma classe se tornam impulsão exterior, para a formação da consciência de outra classe. Mas a causa imediata da insurreição camponesa propriamente dita baseia-se em modificações do estado de espírito do campo; um dos capítulos deste livro foi consagrado à pesquisa da natureza destas modificações. Não nos esqueçamos de que as revoluções são feitas por homens, mesmo quando anônimos. O materialismo não ignora o homem que sente, que pensa e que age; ele explica-o. E em que outra coisa consiste na tarefa do historiador?


Alguns críticos do lado democrático, propensos a operar por meio de provas indiretas, quiseram ver na atitude “irônica” do autor em relação aos chefes conciliadores, a expressão de inadmissível subjetivismo que vivia o caráter científico da exposição. Tomamos a liberdade de pensar que este critério não é convincente. O princípio de Spinoza: “Não chorar, nem rir, mas compreender”{1}, acautela-nos apenas contra o riso intempestivo e contra as lágrimas quando este homem é historiador, de seu direito ao pranto e ao riso, quando isto se justifica pela compreensão adequada de sua própria finalidade.


Uma ironia puramente individualista que, como tênue névoa de indiferença, se estende por todas as obras e por todas as concepções da humanidade, se apresenta com o pior aspecto do esnobismo: ela é tão falsa em qualquer obra de arte quanto em qualquer trabalho histórico. Há, entretanto, uma espécie de ironia que está na própria base das relações vitais. A obrigação do historiador, tanto quanto a obrigação do artista, é a de exteriorizá-la.


A ruptura da correlação entre o subjetivo e o objetivo é, falando em linhas gerais, tanto a fonte essencial do cômico quanto a do trágico, na vida como na arte. O campo da política, menos ainda que qualquer outro, escapa ao efeito desta lei. Os homens e os partidos são heroicos, ou ridículos, não em si mesmos, nem por si próprios, mas pela atitude que mantêm diante das circunstâncias. Quando a Revolução Francesa entrou na fase decisiva, o mais eminente girondino fazia lamentável e ridícula figura ao lado de qualquer insignificante jacobino. Jean-Marie Roland, figura respeitável como inspetor das manufaturas de Lyon, tem a aparência de caricatura quando surge sobre o fundo do quadro de 1792. Os jacobinos, ao contrário, estão à altura das circunstâncias. Podem provocar hostilidade, ódio, terror, jamais ironia.


A heroína de Dickens que procura impedir a subida da maré com o auxílio de uma vassoura é, em consequência da incompatibilidade fatal entre o meio e o fim, um tipo notoriamente cômico. Se dissermos que esta personagem simbolizou a política dos partidos conciliadores na Revolução, parecerá exagero. Ora, Tseretelli, o animador real do regime da dualidade de poderes, confessava a Nabokov, um dos líderes liberais, após a insurreição de Outubro: “Tudo o que então fizemos nada mais era que vã tentativa de conter, com a ajuda de alguns pobres gravetos, a destruidora torrente dos elementos desencadeados.” Há nisto o tom de sátira maldosa; ora, estas são as mais verídicas palavras que os próprios conciliadores pronunciaram a respeito deles mesmos. Abster-se de fazer ironia ao descrever “revolucionários” que tentam conter a revolução com gravetos seria, para a delícia dos pedantes, defraudar a realidade e faltar com a objetividade.


Peter Struve, monarquista outrora marxista, escrevia do exílio: “Na Revolução somente o bolchevismo foi que se manteve lógico e fiel à sua própria essência; e foi por isto que, na Revolução, ele venceu.” Foi aproximadamente em termos análogos que Miliukov, líder do liberalismo, se referia aos bolcheviques: “Sabiam aonde iam e marcharam numa única direção, adotada em definitivo, dirigida para o fim que, a cada nova experiência malograda dos conciliadores, mais se aproximavam.” Enfim, um dos menos conhecidos emigrados brancos, ao tentar compreender, a seu modo, a Revolução, assim se exprimia: “Para enveredar por aquele caminho eram imprescindíveis homens de ferro... revolucionários ‘profissionais’, que não temessem trazer à tona um devorador espírito de rebeldia.” Pode-se dizer dos bolcheviques, com muito mais razão do que dos jacobinos: são adequados à época e às tarefas deles exigidas; milhares de maldições têm-lhes sido dirigidas; a ironia, porém, não consegue atingi-los – porque não encontra alvo onde se encravar.


No prefácio do primeiro volume foi explicado por que razão julgou o autor mais adequado falar de si próprio, participante dos acontecimentos, na terceira pessoa em vez de fazê-lo na primeira: este procedimento literário, conservado nos capítulos seguintes, não é em si mesmo garantia contra o subjetivismo; pelo menos não faz ele do subjetivismo uma obrigação. Melhor: traz sempre, à mente, a necessidade de evitá-lo.


Em muitos casos hesitamos bastante porque não sabíamos se deveríamos ou não citar tal ou qual juízo de um contemporâneo sobre o papel do autor deste livro na marcha dos acontecimentos. Teria sido fácil renunciar a determinadas citações se não tratasse, aqui, de alguma coisa mais importante do que as regras convencionais do bom-tom. O autor foi presidente do Soviete de Petrogrado após a conquista da maioria pelos bolcheviques; foi, em seguida, presidente do Comitê Revolucionário Militar que organizou a insurreição de outubro. Ora, ele não pode, nem deve apagar semelhantes fatos da História. 


A fração que atualmente governa a URSS teve bastante tempo, nestes últimos anos, para consagrar uma verdadeira multidão de artigos e não menos de livros ao autor da presente obra, consagrando-os à tarefa de demonstrar que a atividade dele tinha sido invariavelmente dirigida contra os interesses da Revolução; a questão de saber por que razão o Partido Bolchevique tomou a decisão de colocar um “adversário” tão encarniçado, durante os mais críticos períodos, nos mais pesados postos de responsabilidade, fica, neste caso, totalmente aberta a explicações. Deixar completamente em silêncio discussões retrospectivas seria, até certo ponto, renunciar ao restabelecimento, em toda a sua verdade, da marcha dos acontecimentos. Mas com que fim? Uma espécie de desprendimento é necessária somente para aquele que objetiva sugerir, em surdina, ao leitor, conclusões que não decorrem dos fatos. Preferimos chamar as coisas pelo seu próprio nome, em total conformidade com o vocabulário.


Não ocultaremos que, neste assunto, não se trata, para nós, apenas do passado. Assim como os adversários, ao atacarem a pessoa, se esforçam por atingir o programa, também a luta por determinado programa obriga a pessoa a se recolocar no seu lugar real no meio dos acontecimentos. Se alguém, na luta pela realização de grandes tarefas, ou na luta pela conquista de lugar sob uma bandeira, não se sentir capaz de perceber coisa alguma além da vaidade pessoal, podemos lamentá-lo, mas não nos encarregaremos de convencê-lo. Todavia, tomamos as medidas necessárias para que as questões “pessoais” não ocupem neste livro maior lugar que aquele a que tem direito de pretender.


Alguns amigos da União Soviética – e com frequência não passam de amigos das autoridades soviéticas atuais, e apenas por todo o tempo em que subsistirem estas autoridades – abriram campanha contra o autor em virtude de sua atitude crítica em relação ao Partido Bolchevique, ou em relação a alguns de seus líderes. Nenhum deles, entretanto, tentou sequer refutar ou corrigir o quadro que apresentamos quanto ao estado do partido no decorrer dos acontecimentos. Para governo de tais “amigos”, que se julgam conclamados a defender, contra nós, o papel dos bolcheviques na insurreição de Outubro, prevenimo-los de que nosso trabalho não ensina meio algum de se amar tardiamente uma revolução vitoriosa, na figura da burocracia que dela resultou, mas somente ensina de que modo se prepara uma revolução, como se processa o seu desenvolvimento, e a maneira pela qual ela alcança a vitória. O partido, para nós, não é um aparelho cuja infalibilidade devesse ser protegida por meio de repressões governamentais, mas um organismo complexo que, como qualquer coisa viva, se desenvolve dentro de contradições. O descobrimento das contradições e, a partir dessas contradições, os erros e as hesitações do estado maior, absolutamente não enfraquece, segundo nossa opinião, a importância do gigantesco trabalho histórico de que o Partido Bolchevique suportou o fardo, pela primeira vez, na história mundial.


 


Leon Trotsky. 


Prinkipo, 13 de maio de 1932.


 


P.S. – Os críticos sempre prestaram o seu tributo à tradução de Max Eastman. Ele deu ao seu trabalho não somente um dom criador de estilo, mas também o carinho de um amigo. Subscrevo com sincera gratidão a voz unânime dos críticos. L.T.





I - O campesinato perante outubro


A civilização transformou o camponês em burro de carga. A burguesia, afinal de contas, apenas modificou a forma da cangalha. A duras penas suportado na soleira da vida nacional, o campesinato, em suma, permaneceu estacionado no limiar da ciência. O historiador, geralmente, interessa-se por ele tão pouco quanto qualquer crítico teatral se possa interessar pelos personagens obscuros que varrem os assoalhos, carregam nas costas céu e terra, e escovam os trajes dos artistas. A participação dos camponeses nas revoluções do passado permanece, até hoje, mal elucidada. “A burguesia francesa começou por emancipar os camponeses”, escrevia Marx em 1848. “Graças à ajuda dos camponeses, ela conquistou a Europa. A burguesia prussiana estava de tal maneira limitada por seus interesses acanhados, imediatos, que chegou mesmo a perder esse aliado, e transformou-o em instrumento nas mãos da contrarrevolução feudal.” Nesta contradição, o que há de verdadeiro é o que se refere à burguesia alemã; afirmar, porém, que “a burguesia francesa começara por emancipar os camponeses”, é fortalecer a lenda oficial francesa de que, em seu tempo, exerceu grande influência, mesmo em Marx. Na realidade, a burguesia, no sentido próprio do termo, opunha-se com todas as forças à Revolução camponesa. Já nas reivindicações de 1789, os líderes provincianos do Terceiro Estado rejeitavam, a pretexto de melhorar a redação, as mais violentas e as mais ousadas delas. As famosas decisões da noite de 4 de agosto, adotadas pela Assembleia Nacional, sob o rubro firmamento das aldeias que se incendiavam, durante longo tempo permaneceram como fórmula patética e sem conteúdo. Os camponeses que não desejavam resignar-se ao papel de lesados eram chamados pela Assembleia Constituinte a “retornarem ao cumprimento dos próprios deveres, e a considerarem a propriedade [feudal!] com o devido respeito”. A Guarda Nacional, por mais de uma vez, movimentou-se a fim de reprimir as insurreições nos campos. Os operários das cidades, tomando partido pelos camponeses insurretos, acolhiam a repressão burguesa atirando pedras e tacos de telhas.


Durante cinco anos, em todos os momentos críticos da Revolução, os camponeses franceses sublevaram-se, opondo-se a qualquer acomodação entre os proprietários feudais e os proprietários burgueses. Os sans-culottes de Paris, ao derramarem o próprio sangue, pela República, libertavam os camponeses dos grilhões do feudalismo. A República Francesa de 1792 marcava um novo regime social, diferente do da república alemã de 1918, ou do da República Espanhola de 1931, que representam o velho regime exceto a dinastia. Na base dessa distinção, não é difícil reconhecer-se a questão agrária.


O camponês francês não sonhava, de modo algum, diretamente, com a República: o que ele queria era expulsar o pequeno nobre agrário. Os republicanos de Paris, ordinariamente, esqueciam-se da aldeia. Mas foi somente o avanço dos camponeses contra os proprietários o que garantiu a criação da república, porque varria para ela o terreno do bricabraque feudal. Uma república com nobreza não é república. Isso foi perfeitamente compreendido pelo velho Maquiavel que, 400 anos antes da presidência de Ebert, durante o exílio que cumpria em Florença, entre a caça aos melros e o jogo de gamão com um açougueiro, generalizava a experiência das revoluções democráticas: “Quem quer que tenha o desejo de fundar uma república em um país onde existem muitos nobres não o poderá fazer senão depois de tê-los exterminado a todos.” Os mujiques russos eram, em suma, da mesma opinião, e bem que o manifestaram abertamente, sem qualquer trago de “maquiavelismo”. 


Ao passo que Petrogrado e Moscou desempenhavam papel dirigente no movimento dos operários e dos soldados, o primeiro lugar no movimento camponês deve ser atribuído ao retrógrado centro agrícola da Grande Rússia, e à região central do Volga. Ali, as sobrevivências do regime de servidão conservavam raízes particularmente profundas; a propriedade agrária dos nobres possuía o mais parasitário caráter; a diferenciação da classe camponesa estava retardada, revelando a proporção do atraso, a miséria da aldeia. Tendo estourado a Revolução naquela região desde o mês de março, o movimento imediatamente matizou-se com as cores do terror. Graças aos esforços dos partidos dirigentes, foi ele dentro em pouco canalizado para o leito da política de conciliação.


Na Ucrânia, industrialmente atrasada, a agricultura que trabalhava para a exportação tomou o caráter muito mais progressista e, por conseguinte, muito mais capitalista. A segregação no seio do campesinato foi ali muito mais profunda muito maior do que na Grande Rússia. A luta pela emancipação nacional, pelo menos durante algum tempo, entrava nas outras formas de luta social. Mas as diferenças de condições regionais, e mesmo nacionais, traduziam-se afinal de contas apenas pela diversidade nas datas dos acontecimentos. Lá pelo outono, o território da sublevação dos rurais alcança quase todo o país. De 624 distritos que compunham a antiga Rússia, o movimento atingiu 482 distritos, isto é, 77%; com exceção das regiões limítrofes que se distinguiam pelas condições agrárias especiais que apresentavam: a região do Norte, a Transcaucásia, a região das estepes, e a Sibéria; de 481 distritos, a insurreição camponesa englobou 439 distritos, isto é, 91%.


As modalidades da luta são diversas, segundo diga respeito à lavoura, às florestas, aos campos de pasto, aos arrendamentos de herdades ou então ao trabalho assalariado. A luta muda de formas e de métodos de acordo com as diversas etapas da Revolução. No conjunto, porém, o movimento nos campos desenvolveu-se com um atraso inevitável e passando pelas mesmas duas grandes fases que constituíram o movimento nas cidades. Na primeira etapa o campesinato adapta-se ainda ao novo regime e esforça-se por resolver seus problemas por meio das novas instituições. Entretanto, ainda aqui, trata-se mais da forma do que do conteúdo. Um jornal liberal de Moscou que, até a Revolução, se coloria com as nuances populistas, exprimia com louvável espontaneidade o sentimento íntimo dos círculos de proprietários durante o verão de 1917: “O mujique olha em torno de si, no momento não se determina a fazer qualquer cousa, mas, olhai bem em seus olhos: eles dizem que toda a terra que se estende em torno é dele.” Temos a chave insubstituível da política “pacífica” do campesinato em um telegrama enviado por algumas vilas da província de Tambov, em abril, ao Governo Provisório: “Nós desejamos manter a calma no interesse das liberdades conquistadas e, por esse motivo, é preciso proibir que sejam alugadas as terras dos proprietários até a Assembleia Constituinte, de outra forma derramaremos sangue e não permitiremos a ninguém lavrar a terra.”


Era bem mais cômodo ao mujique manter o tom de respeitosa ameaça porquanto, com a pressão sobre os direitos historicamente adquiridos, ele quase não tivera ocasião de esbarrar diretamente contra o Estado. Nas localidades não existiam órgãos de poder governamental. Os comitês de cantão dispunham da milícia. Os tribunais estavam na maior desordem. Os comissários locais mostravam-se impotentes. “Fomos nós que te elegemos”, gritavam-lhes os camponeses, “e nós também te expulsaremos.”


Ao desenvolver a luta dos meses precedentes o campesinato, no decorrer do verão, aproxima-se dia a dia da guerra civil e a ala esquerda ultrapassa mesmo a soleira. Segundo uma comunicação dos proprietários de terra do distrito de Taganrog, os camponeses apoderam-se arbitrariamente do feno, das terras, opõem-se ao amanho da terra, fixam, segundo seus desejos, os preços dos arrendamentos, expulsam os senhores e os gerentes. Segundo o relatório do comissário de Nizhjni-Novgorod as violências e as apropriações de terras e de bosques, na província, tornam-se cada vez mais frequentes. Os comissários de distritos temem parecer aos olhos dos camponeses como protetores dos grandes proprietários. A milícia rural é pouco segura: “Houve casos em que membros da milícia participaram das violências juntamente com o povo.” No distrito de Schüsselburg o comitê de cantão proibiu aos proprietários cortarem madeira dentro de seus próprios domínios. A ideia do camponês era simples: nem uma espécie de Assembleia Constituinte poderá reconstituir com cavacos as árvores derrubadas. O comissário do Ministério da Corte queixa-se da apropriação de campos de pasto: somos obrigados a comprar feno para os cavalos do palácio! Na província de Kursk os camponeses repartiram, entre si, os alqueires beneficiados de Tereshchenko: o proprietário é o ministro dos Negócios Estrangeiros. Os camponeses declararam a Schneider, proprietário de haras na província de Orel, que não somente iriam ceifar o trigo em suas terras como também iriam “enviá-lo para a caserna na qualidade de soldados”. O encarregado das terras de Rodzianko recebeu do comitê de cantão ordem para que cedesse os campos aos camponeses: “Se não obedecerdes ao comitê agrário agirão convosco de outra maneira, prender-vos-ão.” Assinatura e estampilha.


As queixas e as lamentações afluíam de todas as partes do país: proprietários vítimas, autoridades locais, honradas testemunhas. Os telegramas dos proprietários de terras constituem a mais esmagadora refutação das grosseiras teorias da luta de classes. Personagens titulados e senhores de latifúndios, partidários da servidão, clérigos e laicos, preocupam-se exclusivamente com o bem geral. O inimigo não são os camponeses, são os bolcheviques, algumas vezes os anarquistas. Os próprios domínios pertencentes aos nobres rurais só lhes interessam exclusivamente do ponto de vista da prosperidade da pátria. Trezentos membros do Partido Cadete, na província de Chernigov, declaram que os camponeses, excitados pelos bolcheviques, libertam os prisioneiros de guerra e ceifam, arbitrariamente, a colheita do trigo: em resultado, esta ameaça: “impossibilidade de pagar os impostos”. Os proprietários liberais viam o sentido da existência na manutenção do Tesouro! A sucursal do Banco de Estado de Podolsk queixa-se das iniciativas arbitrárias dos comitês de cantão “cujos presidentes são, não raras vezes, prisioneiros austríacos”. Aqui fala o patriotismo ofendido. Na província de Vladimir, nos domínios do notário Odintsov, retiram materiais de construção, preparados para obras de beneficência. “Os notários vivem, apenas, para as obras humanitárias!” O bispo de Podolsk comunica que se apossaram arbitrariamente de uma floresta que pertence ao arcebispado. O alto procurador do Sínodo queixa-se que se apossaram dos campos do mosteiro Alexandre Nevsky. A abadessa do monastério de Kizliarsk impreca aos raios contra os membros do soviete local: eles se imiscuem nos negócios do monastério, confiscam, em proveito próprio, os arrendamentos das terras, “excitam as religiosas contra as autoridades”. Em semelhantes casos os interesses da Igreja eram atingidos diretamente. O conde Tolstoi, um dos filhos de Leon Tolstoi, comunica, em nome da União dos proprietários rurais da província de Ufim, que a transmissão da terra aos comitês locais, “sem aguardar a decisão da Assembleia Constituinte... provocará uma explosão de descontentamento... entre os camponeses proprietários que são na província em número de mais de 200.000”. Este proprietário de alta linhagem preocupa-se, exclusivamente, com o irmão menor. O senador Belgardt, proprietário de Tver está pronto a se submeter às derrubadas feitas nos bosques, mas se aflige por ver que os camponeses “não querem submeter-se ao governo burguês”. Veliaminov, proprietário na província de Tambov, solicita a salvação de dois domínios que “servem às necessidades do exército”. Inteiramente por acaso, acontece que tais domínios lhe pertencem. Para os filósofos do idealismo os telegramas dos proprietários constituem um verdadeiro tesouro. O materialismo neles verá, sobretudo, uma exposição de modelos de cinismo. E acrescentará, talvez, que as grandes revoluções retiram, aos possuidores, até a possibilidade de uma hipocrisia decente.


As petições das vítimas, enviadas às autoridades dos distritos e das províncias, ao ministro do Interior e ao presidente do Conselho de Ministros permanecem, em geral, sem resultado. A quem, então, pedir auxílio? A Rodzianko, presidente da Duma de Estado. No tempo que medeia entre as Jornadas de Julho e o levante korniloviano o camareiro sente que voltou a ser uma personagem influente: muitas coisas foram feitas por meio de um simples apelo telefônico de Rodzianko.


Os funcionários do Ministério do Interior enviam às províncias circulares determinando que os culpados compareçam perante os tribunais. Os rústicos, os proprietários da província de Samara, telegrafam em resposta: “As circulares que não vierem assinadas pelos ministros socialistas não têm efeito.” Dessa forma se manifesta a utilidade do socialismo. Tseretelli viu-se obrigado a sobrepor-se à própria modéstia: a 18 de julho envia uma circular com instruções prolixas prescrevendo “medidas rápidas e resolutas”. Assim como os proprietários, Tseretelli preocupa-se exclusivamente com o exército e o Estado. Parece, portanto, aos camponeses, que Tseretelli tomou os proprietários sob a proteção dele.


Dá-se uma reviravolta nos métodos de repressão do governo. Até julho encontrava-se escapatória, sobretudo por meio de belos discursos. Se destacamentos de tropas eram enviados às províncias destinavam-se, exclusivamente, a servir de cobertura ao orador governamental. Após a vitória conseguida contra os operários e os soldados de Petrogrado, as companhias de cavalaria, já então sem argumentadores, foram postas diretamente à disposição dos proprietários. “Na província de Kazan, uma das mais perturbadas – segundo o jovem historiador Yugov – só por meio de prisões e pela introdução de destacamentos armados nas aldeias e até mesmo pelo restabelecimento dos castigos com chibata que foi possível forçar os camponeses a se resignarem durante algum tempo.” Em outros lugares a repressão não foi ineficaz. O número de propriedades de nobres sacrificadas diminuiu, em julho, passando de 516 para 503. Em agosto o Governo obteve novos sucessos: o número dos distritos convulsionados caiu de 325 para 288, isto é, menos 11%; O número de domínios atingidos diminuiu de 33%.


Algumas regiões, e até então das mais agitadas, acalmam-se ou descem para um segundo plano. Em compensação, as regiões que ontem ainda eram seguras entram hoje no caminho da luta. Há mais ou menos um mês o comissário de Penza traçava um quadro consolador: “Os campos se ocupam com a colheita... Preparam-se para as eleições dos zemstvos do cantão. O período da crise governamental transcorreu em calma. A formação de novo governo foi recebida com grande satisfação.” Mas em agosto já não restara sequer um traço desse idílio: “Eles vêm, em massa, pilhar os pomares e cortar madeira... é preciso recorrer à força armada a fim de liquidar com as desordens.”


Segundo seu aspecto geral, o movimento do estio prende-se ainda ao período pacífico. Entretanto já se podem observar sintomas, se bem que, em verdade, fracos, mas indubitáveis de radicalização: se, durante os quatro primeiros meses, os ataques diretos contra os solares dos proprietários diminuem, já em julho os ataques recomeçam em maior número. Os pesquisadores estabelecem, em seu conjunto, a classificação dos conflitos de julho na ordem de uma curva decrescente: tomada dos pomares, de colheitas, de provisões e forragens, de lavoura, de material agrícola; a luta pelos salários de aluguel; saque dos domínios. Em agosto: apropriação de colheitas, de reservas de abastecimento e de forragens, de pastos e pomares, de terras e madeiras; o terror agrário.


Em princípio de setembro, Kerensky, na qualidade de generalíssimo, reproduz, em édito especial, as ameaças recentes de seu predecessor, Kornilov, contra “os atos de violência” que partem dos camponeses. Alguns dias mais tarde escreve Lenine: “Ou... todas as terras, imediatamente, aos camponeses ou então os proprietários e os capitalistas levarão o caso até uma terrível insurreição camponesa.” E, no decorrer do mês seguinte, isto se transformou em fato.


O número dos domínios aos quais se estenderam os conflitos agrários elevou-se, em setembro, em comparação com o mês de agosto, de 30%; em outubro, em relação a setembro, de 43%. Mais de um terço de todos os conflitos agrários registrados desde março deram-se durante o mês de setembro e as três primeiras semanas de outubro. A ousadia desses conflitos, entretanto, cresceu incomensuravelmente mais do que o número deles. Durante os primeiros meses até mesmo as apropriações diretas de diversos bens de raiz assumiam a aparência de entendimentos atenuados e dissimulados pelos órgãos conciliadores. Agora a máscara da legalidade cai. Cada um dos ramos do movimento assume caráter mais intrépido. Abandonando diversos aspectos e graus de pressão, os camponeses lançam-se à tomada, pela violência, das partes essenciais dos domínios, ao saque dos ninhos dos proprietários nobres, ao incêndio das mansões e até mesmo ao assassinato dos proprietários e dos administradores.


A luta pela modificação das condições de arrendamento que, em julho, era superior, em número de casos, ao movimento de destruição, representa, em outubro, menos da quadragésima parte dos saques e o próprio movimento dos rendeiros muda de caráter transformando-se, apenas, em outra maneira de expulsar os proprietários. A proibição de comprar ou de vender as terras ou as madeiras é substituída pelo sequestro direto. Destruição sombria das florestas, gado abandonado nos domínios, tais medidas assumem o caráter de uma destruição intencional dos bens de raiz. Em setembro foram registrados 279 casos de pilhagens de propriedades; constituem agora mais da oitava parte de todos os conflitos. outubro registra mais de 42% de todos os casos de destruição anotados pela milícia entre fevereiro e outubro.


A luta assumiu um caráter particularmente encarniçado a respeito das madeiras. As aldeias eram frequentemente consumidas pelos incêndios. As madeiras para construção eram rigorosamente guardadas e vendidas por preço alto. Houve, entre os mujiques, fome de madeira. 


Além disso, chegara o tempo das provisões para o aquecimento do inverno. Das províncias de Moscou, de Nizhjni-Novgorod, de Petrogrado, de Orel, de Volyn, de todos os pontos do país, enfim, chegam queixas a respeito da destruição das florestas e da apropriação das reservas de madeira. “Os camponeses, por conta própria, e impiedosamente, lançam-se ao corte das árvores.” “Os camponeses queimaram 200 deciatinas de florestas pertencentes aos proprietários nobres.” “Os camponeses dos distritos de Klimovichesky e de Cherikovsky destroem as madeiras e devastam as culturas do outono...” Os guardas florestais fogem. Um gemido se eleva nos bosques da nobreza, os cavacos voam por todo o país. O machado do mujique trabalha durante todo o outono, no ritmo febril da Revolução.


Nas regiões que importam trigo a situação de abastecimento ainda é mais grave do que nas cidades. Havia falta não apenas de meios de subsistência, mas também de sementes. Nas regiões exportadoras a situação não era melhor, os recursos alimentícios eram sugados sem cessar. A elevação dos preços obrigatórios sobre os cereais feriu duramente os pobres. Em grande número de províncias manifestaram-se perturbações provocadas pela fome, pilharam os celeiros e atacaram os encarregados do abastecimento. A população recorria aos sucedâneos do pão. Notícias eram espalhadas, anunciando casos de escorbuto e de tifo, assim como suicídios causados pelas situações sem saída. A fome ou, por outra, o espectro da fome tornava, de modo particular, intolerável a vizinhança do bem estar e do luxo. As camadas mais necessitadas dos campos tomavam lugar nas primeiras fileiras.


As vagas de irritação faziam subir à superfície muita lama. Na província de Kostroma “observa-se uma agitação de Cem Negros e de antistas. A criminalidade aumenta... Observa-se uma diminuição do interesse a respeito da vida política do país”. Essa última frase, constante do Relatório do comissário, significa que as classes educadas viram as costas à Revolução. Subitamente repercute, na província de Podolsk, a voz do monarquismo Cem Negros: o comitê do burgo do Demidovka não reconhece o Governo Provisório e considera “como o mais fiel chefe do povo russo” o Imperador Nicolau Alexandrovich: “se o Governo Provisório não se retirar nos uniremos aos alemães”. Declarações tão audaciosas eram, entretanto, coisa rara: os monarquistas que existiam entre os camponeses tinham, de há muito, mudado de cor acompanhando os proprietários. Em certos lugares e nessa província de Podolsk, as tropas, juntamente com os camponeses, devastam as usinas dos destiladores. O comissário faz um relatório a respeito da anarquia. “As aldeias e o povo estão perdidos; a Revolução corre para sua perda.” Não, a Revolução está muito longe de correr para sua perda. Ela cava, para ela, um leito mais profundo. Suas águas impetuosas aproximam-se do estuário.


Na noite de 7 para 8 de setembro os camponeses do burgo Sychevka, da província de Tambov, armados de cacetes e de chicotes, foram de casa em casa a convocar todo mundo, desde o menor ao maior, para tudo demolirem na casa do proprietário Romanov. Um grupo propôs, na assembleia comunal, de se apoderarem do domínio em boas condições, de dividir os bens entre a população e de conservar os edifícios para fins culturais. Os pobres exigiam que queimassem a mansão, que não deixassem pedra sobre pedra. Os pobres são os mais numerosos. E na mesma noite um mar de chamas se espraiou por sobre todos os domínios do cantão. Queimou-se tudo aquilo que era suscetível de ser queimado até mesmo uma plantação modelo, estrangulou-se o gado de raça, “saciaram-se loucamente”. O fogo passou de um cantão a outro. O exército, em trapos, não se limitou a usar as forquilhas e as foices patriarcais. O comissário da província telegrafa: “Camponeses e desconhecidos, armados de revólveres e de granadas, pilham os domínios dos distritos de Ranembugo e de Riazhsky.” A guerra trouxera à insurreição camponesa uma copiosa técnica. A união dos proprietários registra que, em três dias, foram queimadas 24 propriedades. “As autoridades locais são impotentes para restabelecer a ordem.” Um destacamento enviado pelo comando das tropas chegou atrasado, o estado de sítio foi declarado, as reuniões proibidas e os instigadores presos. As ravinas estavam cheias dos bens dos proprietários, os rios devoravam muito daquilo que fora pilhado.


Conta um camponês de Penza, Begishev: “Em setembro todos foram demolir a propriedade de Logvin (já tinha sido saqueada em 1905). Na ida e na volta alongava-se uma fila de juntas de bois, centenas de mujiques e de camponeses puseram-se a perseguir o gado tirando também o trigo e outras coisas...” Um destacamento requisitado pela direção do zemstvo tentou recuperar parte do que fora pilhado, mas 500 mujiques e camponeses aproximadamente, reuniram-se em torno do chefe do cantão e o destacamento dispersou-se. Os soldados, evidentemente, não empregavam muito zelo em restabelecer os direitos esmagados dos proprietários. A partir dos últimos dias de setembro, na província de Táuride, segundo as memórias do camponês Gaponenko, “os camponeses puseram-se a devastar as plantações, a expulsar os administradores, a apoderar-se do trigo dos celeiros, dos animais da lavoura, do material... Mesmo as janelas, as portas, os tetos e o zinco das coberturas foram arrancados e levados...” “De início vinham a pé, apanhavam e levavam”, conta um camponês de Minsk, Grunko”, mas depois atrelavam-se os cavalos daqueles que os possuíam e levavam tudo em carroças cheias. Sem tréguas... traziam e levavam, a partir de meio dia, durante dois dias inteiros, noite e dia sem parar. Em 48 horas limparam tudo.” A apropriação dos bens, segundo Kuzmichev, camponês da província de Moscou, justificava-se assim: “o proprietário era nosso, trabalhávamos para ele e a fortuna que ele possuía devia caber a nós somente.” Outrora dizia o nobre ao servo: “Você me pertence e tudo o que você possui é meu.” Agora replicam: os camponeses: “O nobre era nosso senhor e todos os seus bens são nossos.”


“Em alguns lugares começaram a inquietar os proprietários durante a noite”, diz outro camponês de Minsk, Novkov. “Cada dia, mais frequentemente, incendiavam as mansões dos proprietários nobres.” E chegou a vez do domínio do grão-duque Nicolau Nicolaievich, antigo generalíssimo: “Depois que tiraram tudo aquilo que podia ser tirado começaram a destruir as estufas e a tirar os abafadores, os assoalhos e os tetos e a tudo levar para casa...”


Por detrás desses atos de destruição havia o cálculo multissecular, milenar, de todas as guerras dos camponeses: escavar até a base as posições fortificadas do inimigo, não deixar sequer um lugar onde pudesse repousar a cabeça. “Os mais razoáveis”, escreve Tzygankov, camponês da província de Kursk, “diziam: Não se deve destruir as construções; delas teremos necessidade... para escolas ou hospitais... mas a maioria constava daqueles que gritavam que tudo devia ser destruído para que os inimigos não soubessem onde se esconder...” “Os camponeses apossavam-se de todos os bens dos proprietários”, narra Savchenko, camponês da província de Orel, “expulsavam os proprietários dos domínios, quebravam as janelas das casas, as portas, o teto, os assoalhos... Os soldados diziam que se destruíam a furna do leão era necessário também estrangular o leão. Devido a tais ameaças os mais importantes e mais considerados proprietários escondiam-se, um depois do outro e; devido a isso, não houve massacre de proprietários.”


Na cidade de Zalesseye, da província de Vitebak, queimaram os celeiros repletos de grãos e de feno, nos domínios do francês Barnard. Os mujiques estavam pouco dispostos a diferenciar as nacionalidades porque muitos proprietários apressavam-se em passar as terras para estrangeiros privilegiados. “A embaixada de França pediu que tomassem medidas.” Na zona do front; em meados de outubro, era um instante difícil tomar “medidas” mesmo que fosse para satisfazer a embaixada da França.


A pilhagem de uma grande propriedade situada nas proximidades de Riazan durou quatro dias; “mesmo as crianças tomaram parte na pilhagem”. A União dos Proprietários de Terras comunicou aos ministros que, se não tomassem providências “haverá linchamento, fome e guerra civil”. Não é possível compreender por que os proprietários nobres empregavam ainda, falando da guerra civil, o tempo futuro. No Congresso da Cooperação, Berkenheim, um dos líderes do sólido campesinato comerciante, dizia nos primeiros dias de setembro: “Estou persuadido de que a Rússia ainda não se transformou, toda ela, em casa de loucos e que, no momento, a demência atingiu, sobretudo a população das grandes cidades.” Essa presunçosa voz, de uma parte do campesinato solidamente estabelecida e conservadora, atrasava-se irremediavelmente; justamente, durante aquele mês. Os campos se desatrelaram, para sempre, de todos os freios da sabedoria e, pela exasperação da luta, deixaram muito atrás “as casas de loucos” das cidades.


Lenine, em abril, supunha ainda possível que os cooperadores patriotas e os culaques arrastassem, após eles, pelo caminho de um acordo com a burguesia e os proprietários, a grande massa de camponeses. E cada vez mais incansavelmente ele insistia para que criassem sovietes particulares de operários agrícolas (batraks) assim como uma organização independente de camponeses mais pobres. De mês para mês, entretanto, descobria-se que esse ramo da política dos bolcheviques não tinha raízes. Exceção feita das províncias bálticas, não existiam, absolutamente, sovietes de operários agrícolas. Os camponeses pobres tampouco encontraram formas independentes de organização. Explicar tal fato unicamente pelo estado atrasado dos operários agrícolas e das camadas mais pobres da cidade seria passar ao lado do essencial. A principal causa residia na natureza mesma do problema histórico: o da Revolução agrária democrática.


Nas duas mais importantes questões – a do arrendamento e a do trabalho assalariado – descobre-se, de modo mais convincente, como os interesses gerais da luta contra a sobrevivência da servidão interceptaram os caminhos a uma política independente não somente aos camponeses pobres como, também, aos operários agrícolas. Os camponeses arrendavam aos proprietários nobres, na Rússia europeia, 27 milhões de deciatinas, aproximadamente 60% de todos os domínios particulares e pagavam, anualmente, um tributo de arrendamento que se elevava a 400 milhões de rublos. A luta contra as condições espoliadoras do arrendamento das fazendas transformou-se, após a insurreição de fevereiro, no elemento mais essencial do movimento camponês. Lugar inferior, mas também considerável, foi ocupado pela luta dos operários agrícolas que se encontravam em oposição não apenas à exploração dos proprietários nobres, mas também aos camponeses. O rendeiro lutava em prol de um melhoramento das condições de arrendamentos, o operário, para conseguir melhoria nas condições de trabalho. Um e outro, cada qual a seu modo, tinham como ponto de partida o reconhecimento do nobre rural como proprietário e patrão. A partir, porém, do momento em que se abriu a possibilidade de levar a negócio até o fim, isto é, de tomarem terras e nelas se instalarem, o campesinato pobre deixou de interessar-se pelas questões de arrendamento e o sindicato começou a perder a força de atração que exercia sobre os operários agrícolas. Foram, precisamente, os últimos e os rendeiros pobres que, pela adjunção ao movimento geral, deram à guerra camponesa um caráter extremo de resolução e de irredutibilidade.


A luta contra os proprietários nobres não arrastava, de um modo tão geral, o polo oposto da aldeia. Enquanto o caso não atingia o grau de um levante declarado, os mais altos representantes do campesinato desempenhavam, no movimento, um papel de evidência e, algumas vezes, de direção. Durante o período do outono os mujiques enriquecidos consideravam, com desconfiança cada dia maior, o transbordamento da guerra camponesa: não sabiam eles de que modo aquilo terminaria, tinham alguma coisa a perder – e se punham de lado. Eles, porém, não conseguiram, apesar de tudo, ficar inteiramente de lado: a aldeia não o permitiu.


Ainda mais fechados e mais hostis do que “os do meio”, isto é, os culaques pertencentes à comuna, mantinham-se os pequenos proprietários territoriais, na condição de camponeses destacados da comuna. Eram em número de 600.000 os cultivadores que possuíam lotes até 50 deciatinas, em todo o país. Constituíram, em diversos lugares, a espinha dorsal das cooperativas e, em questões de política, tendiam, particularmente no Sul, para a União camponesa conservadora que funcionava já, com a ponte para os cadetes. “Os separatistas {2} da comuna e os rurais enriquecidos”, segundo cultivador da província de Minsk, “sustentavam os proprietários nobres, esforçando-se por conter a campesinato por meio de admoestações.” Aqui e ali, sob a influência das condições locais, a luta no interior do campesinato assumira um caráter furioso, antes mesmo da insurreição de outubro. Os camponeses destacados da comuna sofreram, em consequência, de modo particular. “Quase todas as explorações particulares”, narra Kuzmichev, camponês da província de Nizhegorod, “foram queimadas, o material em parte destruído e em parte apreendido pelos camponeses.” O camponês destacado da comuna era “o lacaio do proprietário nobre, o homem de confiança que zelava pela conservação de muitas reservas florestais; era ele o favorito da polícia civil e militar e dos patrões.” Os camponeses e as comerciantes mais ricos de certos cantões do distrito de Nizhegorod desapareceram durante o outono e só voltaram a seus lares dois ou três anos mais tarde.


Entretanto, na maior parte do país, as relações internas das aldeias estavam longe de atingir tal grau de acuidade. Os culaques comportavam-se com diplomacia, freavam e resistiam, mas esforçavam-se por não ficar em oposição ao mir. {3} O camponês de condição, por seu lado, observava com muita vigilância o culaque não permitindo que ele se unisse ao proprietário nobre. A luta entre nobres e camponeses, visando a influência sobre o culaque prosseguiu durante todo o ano de 1917, sob diversas formas, indo de uma ação “amigável” até a um terror furioso.


Enquanto os proprietários de latifúndios abriam obsequiosamente aos camponeses proprietários a porta de honra da Assembleia da nobreza, os pequenos proprietários de terras afastavam-se demonstrativamente dos nobres para que não se perdessem com eles. Em linguagem política isto significava que os nobres, pertencentes até a Revolução aos partidos da extrema-direita, cobriam-se, agora, com a cor de liberalismo, tomando-a, segundo velhas recordações, como uma cor protetora; enquanto isso os proprietários, dentre os camponeses que, outrora, frequentemente tinham sustentado os cadetes, evoluíam agora para a esquerda.


Em setembro, o congresso dos pequenos proprietários da província de Perm retirou veementemente a solidariedade que dera ao congresso moscovita dos proprietários de terras, à frente do qual se encontravam “condes, príncipes e barões”. Um proprietário de 50 deciatinas dizia: “Os cadetes jamais usaram armyaki{4} e lapti{5} e eis por que eles jamais defenderão nossos interesses. Ao se afastarem dos liberais os proprietários trabalhadores procuravam “socialistas” que defendessem a propriedade. Um dos delegados pronunciou-se pela social-democracia. “. O operário? Dai-lhe terra, ele virá para o campo e deixará de escarrar sangue. Os sociais democratas não nos tomarão a terra.” Tratava-se, bem entendido, dos mencheviques. “Não cederemos nossa terra a ninguém. É fácil aqueles que a obtiveram sem esforço separarem-se dela, por exemplo, o proprietário nobre. Para o camponês a terra foi uma aquisição penosa.”


Nesse período outonal a aldeia lutava contra os culaques sem afastá-los; ao contrário, obrigava-os a se unirem ao movimento geral e os defendia contra as camadas da direita. Houve mesmo casos em que a recusa de participar da pilhagem foi castigada pela execução do rebelde. O culaque bordejava tanto quanto podia, mas no último minuto coçava a nuca mais uma vez e atrelava seus cavalos bem nutridos a sua delega, colocada sobre sólidas rodas, e partia a fim de apossar-se de seu lote. Era, frequentemente, a parte do leão. “Aqueles que se aproveitavam eram, geralmente, pessoas enriquecidas – conta Begishev, camponês da província de Penza que tinham cavalos e gente à disposição delas.” E quase nos mesmos termos que se exprime Savchenko, da província de Orel: “O proveito, em grande parte, vai para os culaques que são bem alimentados e têm meios para transportar a madeira...”


Segundo o cálculo de Vermenichev, sobre 4.954 conflitos agrários com os proprietários nobres, de fevereiro a outubro, houve um total de 324 conflitos com a burguesia camponesa. Relatório evidentemente notável! Por ele demonstra-se, indiscutivelmente, que o movimento camponês até 1917, em sua base social, era dirigido não contra o capitalismo, mas contra os remanescentes da servidão. A luta contra os culaques só se desenvolveu mais tarde, a partir de 1918, após a liquidação definitiva dos proprietários nobres.


O caráter puramente democrático do movimento camponês que devia, ao que parece, dar à democracia oficial uma força irresistível demonstrou, em verdade, e mais do que tudo, o quanto ela estava apodrecida. Se considerarmos os fatos de cima, veremos que o campesinato, em sua totalidade tinha, à frente, os socialistas revolucionários, os sufragava, os seguia, quase que se confundia com eles. No congresso dos sovietes camponeses, em maio, Chernov obteve, nas eleições para o Comitê Executivo, 810 votos, Kerensky 804, enquanto Lenine obteve, em tudo e por tudo, apenas 20. Não era sem razão que Chernov se denomina ministro dos campos. Mas não foi sem razão, também, que a estratégia dos campos se afastou violentamente dele.


A dispersão econômica torna os camponeses, tão resolutos na luta contra um determinado proprietário, impotentes contra o proprietário generalizado na pessoa do Estado. E daí a necessidade orgânica do mujique apoiar-se em um fabuloso reino contra o Estado real. Nos velhos tempos, o mujique punha os impostores em destaque, agrupavam-se em torno de um falso pergaminho dourado do tzar ou então em torno de uma lenda a respeito das terras dos justos. Após a Revolução de fevereiro os camponeses uniam-se em torno da bandeira socialista revolucionária “Terra e Liberdade”, procurando, nela, um auxílio contra o proprietário nobre e liberal, transformado em comissário. O programa populista estava para o governo real de Kerensky como o pergaminho apócrifo do tzar para o autocrata real.


No programa dos socialistas revolucionários houve sempre muita utopia: dispunham-se a edificar o socialismo sobre as bases de uma pequena economia mercantil. O fundo do programa, porém, era democrático revolucionário; retomar as terras aos proprietários nobres. Ao chegar o momento de cumprir o programa o partido enredou-se na coligação. Tanto os proprietários nobres quanto os banqueiros cadetes levantaram-se, irredutivelmente, contra a confiscação das terras: os bens fundiários tinham sido hipotecados aos bancos pelo menos por quatro bilhões de rublos. Dispostos a comerciar com os proprietários nobres a respeito dos preços, na Assembleia Constituinte, mas no intuito de acabar amigavelmente, os socialistas revolucionários empregavam todo o zelo em impedir que o mujique se apoderasse da terra. Perdiam, dessa forma, a influência que tinham sobre os camponeses não somente devido ao caráter utópico do socialismo que praticavam, mas também pela inconsistência democrática que apresentavam. A verificação do utopia poderia exigir muitos anos. A traição deles ao democratismo agrário evidenciou-se em alguns meses: sob o governo dos socialistas revolucionários deviam os camponeses entrar no caminho de insurreição a fim de realizar o programa dos mesmos socialistas revolucionários.


Em julho, quando o governo iniciou a repressão na aldeia, os camponeses lançaram-se, ao acaso, sob a proteção dos mesmos socialistas revolucionários: ao lado de Pôncio Júnior procuravam defesa contra Pilatos primogênito. Durante o mês em que os bolcheviques estiveram mais enfraquecidos nas cidades foi que os socialistas revolucionários mais se expandiram nos campos. Como comumente acontece, sobretudo em época de Revolução, o máximo do empreendimento organizatório coincidiu com o início da decadência política. Abrigando-se por detrás dos socialistas revolucionárias a fim de escapar aos golpes de um governo socialista revolucionário, os camponeses perdiam, dia a dia, a confiança naquele governo ou naquele partido. E foi assim que a hipertrofia das organizações socialistas revolucionárias nos campos tornou-se mortal para esse partido universal que de baixo se levantava e, de cima, reprimia.


Em Moscou, em uma reunião da Organização Militar, a 30 de julho, um delegado do front, também socialista revolucionário, dizia: se bem que os camponeses se considerem ainda socialistas revolucionários há uma fissura entre eles e o partido. Os soldados concordavam: sob a influência da agitação socialista revolucionária os camponeses estão ainda hostis aos bolcheviques, mas resolvem o problema da terra e do poder à moda bolchevique. Povolzhsky, bolchevique que militava na região de Volga, testemunha o fato de os mais destacados socialistas revolucionários, que haviam participado do movimento de 1905 sentiam-se dia a dia mais eliminados; “Os mujiques denominavam-nos os ‘velhos’, tratavam-nos com aparência de respeito e votavam segundo as próprias cabeças.” Eram os operários e os soldados que ensinavam os camponeses a votar exclusivamente “segundo as próprias cabeças”. É impossível avaliar a influência revolucionária dos operários sobre o campesinato: essa influência tinha um caráter permanente, molecular, onipresente e, por conseguinte, pouco susceptível de ser calculada. A reciprocidade da penetração era facilitada pelo fato de considerável número de empresas industriais estarem espalhadas pelos campos. E mesmo os operários de Petrogrado, a mais europeia de todas as cidades, conservavam ligações imediatas com a aldeia natal. O desemprego que aumentara durante os meses do verão e os lockouts dos empresários despejavam, na aldeia, vários milhares de operários: eles transformavam-se, em grande maioria, em agitadores e dirigentes.


Em maio, junho, em Petrogrado, criaram-se organizações regionais que agrupavam naturais de determinada província, de distritos e mesmo de cantões. Na imprensa operária, colunas inteiras eram reservadas aos anúncios das reuniões dessas organizações, nas quais podiam-se ler relatórios a respeito das visitas realizadas nas aldeias, estabeleciam-se instruções para os delegados e pediam-se recursos financeiros para a agitação. Pouco antes da insurreição essas organizações se fundiram em torno de um birô central especial que estava sob a direção dos bolcheviques. O movimento de tais organizações estendia-se, em pouco tempo a Moscou, ao Tver e, provavelmente também, a grande número de outras cidades industriais.


Entretanto, do ponto de vista da ação direta sobre a aldeia, os soldados tinham importância ainda maior. Foi somente dentro das condições artificiais do front ou então das casernas na cidade, que os jovens camponeses, sobrepondo-se de algum modo, aos efeitos da dispersão, viram-se colocados face a face com os problemas da envergadura nacional.


A falta de autonomia política, entretanto, ainda se fazia sentir. Caindo, invariavelmente, sob a direção dos intelectuais patriotas e conservadores e esforçando por deles escapar, tentaram os camponeses formar um bloco no exército, à parte dos demais grupos sociais. Mostravam-se as autoridades contrárias a semelhantes tendências, o Ministério da Guerra se opunha, os socialistas revolucionários não vinham em auxílio deles – os sovietes dos deputados camponeses só conseguiam infiltrar-se fracamente no exército. Mesmo nas condições mais favoráveis os camponeses não se encontram em situação de transformar a esmagadora quantidade deles em qualidade política! Foi somente nos grandes centros revolucionários, sob a ação direta dos operários, que os sovietes dos camponeses soldados conseguiram desenvolver um trabalho considerável. Foi assim que o soviete camponês de Petrogrado, de abril de 1917 a 19 de janeiro de 1918, enviou aos campos 1.395 agitadores munidos de mandatos especiais; outros, quase tão numerosos, partiram sem mandatos. Os delegados percorreram 65 províncias (governos). Em Kronstadt, entre os marinheiros e soldados, organizava-se, segundo exemplo dos operários, diversas organizações regionais que conferiam aos delegados certificados dando-lhes “o direito” de viajar gratuitamente de trem ou de navio. As estradas de ferro das sociedades privadas aceitavam tais certificados sem reclamar, mas nas estradas de ferro do Estado registravam-se conflitos.


Os delegados oficiais das organizações não representavam, apesar de tudo, senão gotas d’água no oceano do campesinato. Um trabalho infinitamente mais importante era realizado por centenas de milhares e milhões de soldados que desertavam do front e das guarnições da retaguarda e que guardavam nos ouvidos as consistentes palavras de ordem dos discursos e dos meetings. Os mudos do front, quando em casa, na aldeia, transformavam-se em oradores. E não faltava gente ávida de escutar. “Entre o campesinato que cercava Moscou”, conta Muralov, um dos bolcheviques do local, “produziu-se um formidável movimento para a esquerda... Os burgos e as aldeias da região formigavam de desertores... E aí também penetrava o proletário da capital que ainda não tinha rompido com a aldeia.” A sonolenta aldeia da província de Kaluga, segundo o camponês Naumchenkov, “foi despertada pelos soldados que chegavam do front por uma razão ou por outra, durante o período de junho a julho”. “O comissário de Nizhegorod comunicava que todas as infrações ao direito e a lei eram causadas pela aparição, nos limites da província, de desertores, de soldados em licença ou de delegados dos comitês de regimentos.” O principal encarregado dos domínios da princesa Bariatinsky, do distrito de Zoloto-noshzky, queixava-se, em agosto, dos atos arbitrários do comitê agrário presidido por um marinheiro de Kronstadt, Gatran. “Os soldados e marinheiros que vieram de licença”, segundo o relatório do comissário do distrito de Bugulminsk, “fazem agitação no intuito de criar a anarquia e de provocar programa.” “No distrito de Mglinsk, no burgo de Bielogosh, um marinheiro proibiu, de autoridade própria, que cortassem madeiras e vigas das florestas ou as despachassem.” Mesmo que não fossem os soldados a começar a luta eram eles os que a terminavam. No distrito de Nizhegorod os mujiques atormentavam o convento de mulheres, ceifavam os prados, quebravam as clausuras e não davam um pouco de tranquilidade às freiras. A abadessa não cedia, os milicianos levavam os mujiques para reprimir. “Isso durou”, escreve o camponês Arbekov, “até a chegada dos soldados. Os homens do front seguraram, imediatamente, o touro pelos chifres”: o convento foi evacuado. Na província de Moghiliev, segundo o camponês Bobkov, “os soldados que tinham voltado do front para casa eram os primeiros chefes dos comitês e orientavam a expulsão dos proprietários nobres.”


Os homens do front punham no empreendimento a grave resolução daqueles que tinham adquirido o hábito de se servirem do fuzil e da baioneta contra o homem. Até mesmo as mulheres de soldados tomavam de empréstimo aos maridos a espírito combativo. “Em setembro”, narra Begishev, camponês da província de Penza, “houve um forte movimento dos camponeses soldados, que, nas assembleias, pronunciavam-se pela pilhagem.” O mesmo fato podia ser observado nas demais províncias. Mesmo nas cidades os soldados, frequentemente, ativavam a fermentação.


Os casos em que os soldados se encontraram à frente dos distúrbios rurais foram, segundo o cálculo de Vermenichev, em março, em número de 1%, em abril, de 8% em setembro de 13%, em outubro de 17%. Tal cálculo não pode pretender ser exato; mas indica sem erro a tendência geral. A direção moderada de professores, notários e funcionários socialistas revolucionários era substituída pela direção dos soldados que não recuavam perante coisa alguma.


Certo escrivão alemão, bom marxista, a seu tempo, Parvus, que, durante a guerra soube adquirir fortunas, mas a custa de seus princípios e de sua perspicácia, comparava os soldados russos aos lasquemos da Idade Média, saqueadores e violentadores. Para assim falar era necessário desconhecer que os soldados russos, apesar dos excessos, eram, simplesmente, o órgão executivo da maior Revolução agrária da História.


Enquanto o movimento não rompia, definitivamente, com a legalidade, o envio de tropas para os campos conservavam caráter não se podia empregar, efetivamente, para a repressão, senão cossacos. “Enviaram para o distrito de Serdobsky 400 cossacos... essa medida restabeleceu a calma. Os camponeses declaram que aguardarão a Assembleia Constituinte”, escravo, a 11 de outubro, afirma o jornal liberal Russkoe Selo (a Palavra Russa). Quatrocentos cossacos são um argumento irretorquível para a Assembleia Constituinte! Mas, faltavam cossacos e aqueles que existiam tergiversavam. Entrementes era o governo forçado a tomar, cada vez com maior frequência, “medidas decisivas”. Durante os primeiros meses Vermenichev anotou 17 casos em que a força armada foi enviada contra os camponeses; em julho e em agosto, 39 casos; em setembro e outubro, 105.


Reprimir o movimento camponês por meio da força armada era jogar óleo no fogo. Os soldados, na maioria dos casos, se passavam para o lado dos camponeses. Um comissário de distrito, da província de Podolsk, conta o seguinte: “As organizações militares, e mesmo fortes contingentes resolvem as questões sociais e econômicas, forçando os camponeses a realizarem apreensões e a cortar madeira e, muitas vezes, em certos locais, participam também da pilhagem... As tropas locais negam-se a tomar parte na repressão contra tais violências...” foi assim que a insurreição das aldeias destruiu os últimos vestígios da disciplina. Não se podia sequer pensar, nas condições da guerra camponesa, à frente da qual se encontravam os operários, que o exército se deixasse enviar contra a insurreição nas cidades. Os camponeses aprendiam, pela primeira vez, através dos operários e dos soldados, algo novo, não aquilo que os socialistas revolucionários lhes tinham contado sobre os bolcheviques. As palavras de ordem e o nome de Lenine penetraram na aldeia. As queixas, cada vez mais frequentes contra os bolcheviques, encerram, na maioria dos casos, um caráter de invenção ou de exagero: os proprietários esperam, dessa forma, obter auxílio mais seguramente. “Reina anarquia completa no distrito de Ostrovsky, em consequência da propaganda do bolchevismo.” Da província de Ufa: “O membro do comitê de cantão, Vassiliev, propaga o programa dos bolcheviques e declara, abertamente, que os proprietários nobres serão enforcados.” Um proprietário da província de Novgorod, Polonnik, procurando “proteção contra a pilhagem”, não esquece de acrescentar: “Os comitês executivos estão repletos de bolcheviques”; o que significa: péssimas pessoas para os proprietários. “Em agosto”, escreve em suas memórias Zumorin, camponês da província do Simbirsk, “operários percorreram a aldeia, fazendo agitação a favor do partido dos bolcheviques, expondo o programa deles.” O juiz de acusação do distrito de Sebezh, abriu um processo a respeito de um operário têxtil que chegara de Petrogrado, Tatiana Mikhailova, de 26 anos, que, na sua aldeia, apelava “para a derrubada do Governo Provisório e enaltecia a tática de Lenine”. Na província de Smolensk, lá para fins de agosto, conforme testemunha o camponês Kotov, “começaram a tomar interesse por Lenine, prestaram atenção à palavra de Lenine...” Entretanto, nos zemstvos de cantão, são eleitos, em grande maioria, os socialistas revolucionários.


O Partido Bolchevique esforça-se por aproximar-se do camponês. A 10 de novembro, Nevsky exige do Comitê de Petrogrado que se inicie a publicação de um jornal camponês: “É preciso organizar o negócio de tal modo que não seja necessário passar pelas provas que a Comuna de Paris conheceu quando o campesinato não compreendeu Paris e Paris não compreendeu o campesinato.” O jornal Byednotá {6} começou, em breve, a circular. Mas o trabalho do partido, propriamente dito, entre o campesinato, permanecia insignificante. A força do Partido Bolchevique não residia nos meios técnicos, nem no aparelho, mas sim em uma política justa. Assim como as correntes de ar espalham as sementes, os turbilhões da Revolução dissonavam as ideias de Lenine.


 “Lá para o mês de setembro”, escreve em suas memórias Vorobiev, camponês da província de Tver, “nas reuniões não apenas os soldados do front, mas também os camponeses pobres se manifestam, cada vez com maior frequência, em defesa dos bolcheviques...” “Entre as pobres e certos camponeses médios”, segundo o confirma Zumorin, camponês da província de Simbirsk, “o nome de Lenine estava em todos os lábios, não falavam senão de Lenine.” Um camponês de Novgorod, Grigoriev, conta que um socialista revolucionário, chamou, no cantão, os bolcheviques de “saqueadores” e de “traidores”. Os mujiques advertiram: “Abaixo o cachorro, pedras nele. Nada de embustes! Onde está a terra? Isso basta! Que nos tragam um bolchevique!” É possível, aliás, que esse episódio – e como esse houve muitos no mesmo gênero – se relacione com o período pós outubro: nas recordações dos camponeses os fatos se fixam fortemente, mas o sentido cronológico é mais fraco.


Um soldado, Chinenov, que levou, para a província de Orel, uma mala repleta de literatura bolchevista foi mal recebido em sua aldeia natal: ouro alemão, pensavam. Mas, em outubro, “a célula do cantão já contava com 700 membros, muitos fuzis e orientava-se sempre no sentido da defesa do poder soviético”. O bolchevique Vrachev narra como os camponeses da província exclusivamente agrícola de Voronezh “voltando a si da asfixia socialista revolucionária, começaram a tomar interesse pelo nosso Partido, graças ao que já possuímos certo número de células de aldeia e de cantão, de assinantes de jornais e recebemos numerosos mujiques no pequeno espaço de nosso Comitê.” Na província de Smolensk, segundo as recordações de Ivanov, “os bolcheviques eram muito raros nas aldeias, havia muito poucos deles nos distritos, os jornais bolchevistas não existiam, os volantes eram raramente publicados... Entretanto, quanto mais nos aproximávamos de outubro tanto mais a aldeia se voltava para os bolcheviques...”


“Nos distritos nos quais, até outubro, havia uma influência bolchevista nos sovietes”, escreve o mesmo Ivanov, “o desencadear do vandalismo contra os domínios dos proprietários nobres ou não se manifestava ou então se manifestava mui fracamente.” O caso, entretanto, nem em toda parte manifestava-se do mesmo modo. “As reivindicações dos bolcheviques exigindo a entrega das terras aos camponeses”, conta, por exemplo,


Tadeush, “eram com particular rapidez adotadas pela massa de camponeses do distrito de Moghliev, massa esta que pilhava os domínios, incendiava alguns deles, apoderava-se dos prados, das madeiras.” Existe, entretanto, falando propriamente, contradição nesses testemunhos. A agitação geral dos bolcheviques alimentava incontestavelmente, a guerra civil nos campos. Mas lá onde os bolcheviques conseguiam criar raízes mais sólidas esforçavam-se naturalmente, sem enfraquecer o impulso camponês, para ordená-lo e diminuir os estragos.


A questão agrária não se colocava isoladamente. O camponês sofria, sobretudo no último período da guerra, tanto na qualidade de vendedor como na de comprador: tomavam-lhe o trigo segundo as tarifas fixadas pelo Estado, os produtos da indústria tornavam-se, dia a dia, mais inacessíveis. O problema das relações econômicas entre o campo e a cidade, que se tornará, a seguir, sob a denominação de “tesouras” no problema central da economia soviética, apresentava-se, já então, sob aparência ameaçadora. Os bolcheviques diziam ao camponês: “os sovietes devem tomar o poder, devolver a terra, acabar com a guerra, desmobilizar a indústria, estabelecer o controle operário sobre a produção, regularizar as relações de preços entre os produtos industriais e os produtos agrícolas”. Por mais sumária que seja esta resposta pelo menos determinava o caminho. “A separação entre nós e o campesinato”, dizia Trotsky, a 10 de outubro, na conferência dos comitês de usinas, “são os sovietistas gênero Avksentiev.” É preciso abrir uma brecha nesta separação. É necessário que se explique aos camponeses que todos os esforços do operário para ajudar o camponês, através do fornecimento à aldeia de máquinas agrícolas, permanecerão sem resultado enquanto nada for estabelecido o contato operário sobre uma produção organizada.” Foi baseada nesse pensamento que a conferência publicou um manifesto dirigido aos camponeses.


Os operários de Petrogrado, nesse meio tempo, criaram, nas usinas, comissões especiais que faziam a coleta dos metais, dos artigos de refugo e de aparas para colocá-los à disposição de um centro especial: “Do operário ao camponês.” As aparas serviam para a fabricação de simples instrumentos agrícolas e de pegas sobressalentes. Essa primeira intervenção operária na marcha da produção, e que era levada a efeito segundo um plano traçado, ainda pouco considerável quanto ao volume e em que predominavam os desígnios de agitação com fins econômicos, entreabria, entretanto, a perspectiva de um futuro próximo. Apavorado pela intromissão dos bolcheviques nos domínios sagrados da aldeia, o Comitê executivo camponês tentou captar a nova iniciativa. Mas, no terreno da cidade estava acima das forças dos conciliadores desmoralizados rivalizar com os bolcheviques, eles que perdiam terreno até mesmo nos campos.


O eco da agitação dos bolcheviques “despertou a tal ponto os camponeses pobres”, escrevia mais tarde Vorobiev, camponês da província de Tver, “que é possível dizer claramente: se outubro não tivesse acontecido em outubro, teria lugar em novembro”. Essa característica brilhante da força política do bolchevismo não está, de modo algum, em contradição com a fraqueza da organização. É somente através de tão fortes desproporções que uma Revolução pode abrir caminho. E é precisamente por isso, diga-se de passagem, que o movimento revolucionário não pode ser inserido nos quadros de uma democracia formal. Para que a Revolução agrária pudesse ser realizada, em outubro ou novembro, só restava ao campesinato utilizar o tecido dia a dia mais gasto do próprio partido socialista revolucionário. Os elementos de esquerda, agrupam-se apressada e desordenadamente sob a pressão do levante camponês, acertam o passo atrás dos bolcheviques e rivalizam com eles. O deslocamento político do campesinato realizar-se-á durante o correr dos meses que seguirão, principalmente sob a bandeira remendada dos socialistas revolucionários de esquerda: esse partido efêmero transforma-se em um reflexo, numa forma instável do bolchevismo rural, numa ponte provisória entre a guerra camponesa e a insurreição proletária.


A Revolução agrária necessitava de seus próprios órgãos locais. De que modo se apresentarão eles? Nas aldeias existiam organizações de diversas espécies: organizações do Estado, tais como os comitês executivos de cantão, os comitês agrários e os de abastecimento; organizações sociais tais como os sovietes; organizações puramente políticas tais como os partidos; enfim, organizações de administração autônoma representadas pelos zemstvos de cantão. Os sovietes de camponeses não se tinham desenvolvido a não ser dentro dos limites administrativos das províncias, parcialmente dos distritos; existiam poucos sovietes de cantão. Os zemstvos de cantão eram dificilmente assimiláveis. Em compensação, os comitês agrários e os comitês executivos que foram criados como órgãos de Estado tornavam-se tão bizarros que pareciam, à primeira vista, órgãos da Revolução camponesa.


O principal comitê agrário, composto de funcionários, de proprietários, de professores, de agrônomos diplomados, de políticos socialistas revolucionários, aos quais se misturavam camponeses duvidosos, era, em resumo, um freio central à Revolução agrária. Os comitês de província não cessavam de aplicar a política governamental. Os comitês de distrito oscilavam entre os camponeses e as autoridades. Em compensação, os comitês de cantão, eleitos pelos camponeses e exercendo atividades no próprio local e sob os olhos da aldeia, transformavam-se em instrumento do movimento agrário. A circunstância de que os membros dos comitês pretendiam, geralmente, pertencer aos socialistas revolucionários não mudava absolutamente o caso: eles colocavam-se sob a isbá do mujique, mas não se orientavam pela mansão do nobre. Os camponeses apreciavam, de um modo particular, o caráter estatal dos comitês agrários vendo ali uma espécie de alvará para a guerra civil.


“Dizem os camponeses que fora do comitê de cantão não reconhecem pessoa alguma”, declara, no mês de maio, um dos chefes da milícia do distrito de Saransk, “mas todos os comitês de distritos e de cidades trabalham para servir aos proprietários de terras.” Segundo o comissário de Nizhegorod, “as tentativas levadas a efeito por alguns comitês de cantão para lutar contra o despotismo que os camponeses punham em seus atos terminavam, quase sempre, por um fracasso e levavam à destituição de toda a equipe...” “Os comitês estavam sempre”, segundo Denissov, camponês da província de Pskov, “do lado do movimento camponês contra os proprietários, uma vez que os eleitos por eles representavam a parte mais revolucionária do campesinato e os soldados do front.”


Nos comitês de distrito e sobretudo nos das capitais da província era a intelligentsia dos funcionários que dirigia, esforçando-se por manter relações pacíficas com os proprietários nobres. “Perceberam os camponeses”, escreve Yurkov, camponês da província de Moscou, “que era sempre a mesma pele, porém virada do lado do avesso, o mesmo poder, porém sob outro nome.” “Observa-se”, escreve o comissário de Kursk, “uma tendência... fazer novas eleições para os comitês de distrito que aplicam, intransigentemente, as decisões do Governo Provisório.” Entretanto era muito difícil ao camponês atingir o comitê de distrito: as ligações políticas das aldeias e dos cantões eram garantidas pelos socialistas revolucionários, de modo que os camponeses se viam obrigados a agir por intermédio do partido cuja principal missão era virar a velha peliça.


A frieza, espantosa à primeira vista, do campesinato perante os sovietes de março tinha, na realidade, causas profundas. Um soviete não representa apenas uma organização especial, tal como um comitê agrário, mas sim uma organização universal da Revolução. Entretanto, no domínio da política em geral o camponês não podia dar um passo sequer sem direção. Toda a questão consistia em saber de onde viria a direção. Os sovietes camponeses das províncias e dos distritos constituíam-se por iniciativa, em medida bastante considerável, da cooperação e com os recursos dela, não como órgãos da Revolução camponesa, mas como instrumentos de uma tutela conservadora sobre o campesinato. As aldeias suportavam os sovietes dos socialistas revolucionários de direita como se fosse uma proteção contra o poder. Mas preferiam, para elas, os comitês agrários.


A fim de impedir que a aldeia se fechasse no círculo “dos interesses puramente rurais”, o governo apressava a criação dos zemstvos democráticos. Isto bastava para forçar o mujique a pôr-se em guerra. Frequentemente era necessário impor-se eleições. “Houve casos de ilegalidade” – narra o comissário de Penza –; “devido a isso, as eleições foram anuladas.” Na província de Minsk, os camponeses detiveram o presidente da comissão eleitoral do cantão, o príncipe Drutskoi-Liubetskoi, acusando-o de ter fraudado as listas: os mujiques tinham dificuldades para se entenderem com o príncipe sobre a solução democrática de uma complicação secular. Bougolminsky, comissário de distrito, narra: “As eleições para os zemstvos de cantões, no distrito, não foram totalmente regulares... A composição dos eleitos é exclusivamente camponesa, observa-se o afastamento dos intelectuais do local, sobretudo dos proprietários de terras.” Sob esse aspecto os zemstvos não se distinguiam, absolutamente, dos comitês. “A respeito dos intelectuais e, particularmente, dos proprietários de terras”, escreve, lamentando-se, o comissário da província de Minsk, “a atitude da massa camponesa é negativa.” Pode-se ler, em um jornal de Moghilev, datado de 23 de setembro: “O trabalho dos intelectuais nos campos encerra muitos riscos quando se deixa de prometer, categoricamente, trabalho em favor da entrega imediata de toda a terra aos camponeses.” Lá onde um acordo, ou mesmo um entendimento, entre as principais classes torna-se impossível, o terreno desliza sob as instituições da democracia. O estado de natimorto dos zemstvos de cantão fazia pressagiar, sem erro, o desmoronamento da Assembleia Constituinte.


“No campesinato daqui”, declarava o comissário de Nizhegorod, “criou-se a convicção de que todas as leis civis perderam a força e que todas as relações do direito devem, doravante, ser regidas pelas organizações camponesas.” Dispondo da milícia, ali mesmo, os comitês de cantão editavam leis locais, determinavam o preço de arrendamento, regulamentavam os salários, colocavam gerentes nos domínios, apossavam-se da terra, dos prados, dos bosques, do material; confiscavam as armas em casa dos proprietários, realizavam buscas e tanto a voz dos séculos com a experiência recente da Revolução diziam, igualmente, ao mujique que a questão da terra era uma questão de força. Para uma Revolução agrária era necessário que existissem os órgãos de uma ditadura camponesa. Os mujiques ainda não conheciam essa palavra de origem latina. Mas o mujique sabia o que queria. A “anarquia” da qual se lamentavam os proprietários, os comissários liberais, os políticos conciliadores, era, na realidade, a primeira etapa de uma ditadura revolucionária nos cantões.


A necessidade para a Revolução agrária, da criação de órgãos particulares, puramente camponeses, foi sustentada por Lenine durante os acontecimentos de 1905-1906: “Os comitês revolucionários camponeses – demonstrava ele no congresso do partido em Estocolmo – apresentam o caminho único pelo qual pode caminhar o movimento camponês.” O mujique não lia Lenine. Em compensação, Lenine lia muito bem nos pensamentos do mujique.


Somente lá pelo outono foi que a aldeia mudou de atitude em relação aos sovietes, quando os próprios sovietes modificaram o curso da política deles. Os sovietes bolchevistas e socialistas revolucionários de esquerda, nas capitais do distrito ou da província, não retêm mais os camponeses – ao contrário, empurram-no para frente. Se, durante os primeiros meses, a aldeia tinha procurado nos sovietes de conciliadores uma camuflagem legal para, posteriormente, entrar em conflito com eles, no momento começavam a encontrar, e pela primeira vez, nos sovietes revolucionários, uma verdadeira direção. Escreviam, em setembro, camponeses da província de Saratov: “Em toda a Rússia o poder deve passar para as mãos... dos sovietes de deputados operários, camponeses e soldados. Será mais seguro.” Foi somente lá pelo outono que o campesinato começou a unir seu programa agrário à palavra de ordem de todo o poder aos sovietes. Mas ainda aqui o campesinato não sabia nem quem deveria dirigir esses sovietes, nem como.


Os movimentos agrários contavam, na Rússia, com grande tradição, com programa simples, porém claro, e, em diversos lugares, com mártires e heróis próprios. A grandiosa experiência de 1905 não passou sem que deixasse marcas mesmo nas aldeias. A isto é preciso acrescentar a ação do pensamento das seitas religiosas que reuniam milhões de camponeses. “Conheci – escreve um autor bem informado – grande número de camponeses que receberam... a Revolução de outubro como a realização absoluta das esperanças religiosas que nutriam.” De todos os levantes camponeses conhecidos através da História o movimento do campesinato russo em 1917 foi, sem dúvida, o mais fecundado pelas ideias políticas. Se, apesar disso, mostrou-se incapaz de criar uma direção autônoma e de tomar o poder em suas mãos, as causas repousavam na natureza orgânica de uma economia isolada, mesquinha e rotineira: esgotando toda a seiva do mujique essa economia não o compensava garantindo-lhe a capacidade de generalizar.


A liberdade política do camponês significa, na prática, a liberdade de escolher entre os diversos partidos das cidades. Essa escolha, entretanto, não se faz a priori. O campesinato, sublevando-se, empurra os bolcheviques para o poder. Entretanto, somente após terem conquistado o poder os bolcheviques poderão conquistar o campesinato, transformando a Revolução agrária em uma lei do Estado operário.


Um grupo de eruditos, sob a direção de Yakolev, estabeleceu uma classificação extremamente preciosa dos documentos que caracterizam a evolução do movimento agrário de fevereiro a outubro. Adotando como base o número 100 para exprimir o número de manifestações não organizadas em cada mês, calcularam os eruditos que os conflitos “organizados” se elevaram, em abril, a 33, em junho a 86 e em julho a 120. Foi nessa ocasião que se verificou a expansão das organizações socialistas revolucionárias nos campos. Em agosto, em 100 conflitos não organizados houve apenas 62 organizados e, em outubro, ao todo 14. Desses números, extremamente esclarecedores se bem que muito convencionais, Yakolev chega a uma dedução absolutamente inesperada: se, anteriormente ao mês de agosto, o movimento tornava-se, dia a dia, mais “organizado”, ele assume, no outono, cada dia mais, o caráter de uma força “espontânea”. {7} Outro pesquisador, Vermenichev chega à mesma fórmula: “A diminuição da percentagem do movimento organizado, durante o período em que subiu a onda revolucionária, às vésperas de outubro, demonstra a natureza elementar do movimento durante todos aqueles meses.” Se opusermos o elementar ao consciente, como a cegueira à visão – e é esta a única antítese científica –, chegaríamos necessariamente à conclusão de que o estado de consciência do movimento camponês se elevou até agosto para, daí por diante, ir declinando até desaparecer completamente, justo no momento da insurreição de outubro. Isso os eruditos não queriam, evidentemente, dizer. Se refletirmos, mesmo pouco, sobre a questão, não será difícil compreender que, por exemplo, as eleições rurais para a Assembleia Constituinte, apesar da aparência de “organização”, encerravam um caráter infinitamente mais “espontâneo”, isto é, não racionado, gregário, cego – do que as marchas “não organizadas” dos camponeses contra os proprietários nobres, durante as quais, cada rural sabia claramente aquilo que queria.


Na reviravolta do outono, o campesinato rompia, não com a opinião consciente dele próprio para se lançar na força espontânea, mas com a direção dos conciliadores a fim de que pudesse chegar à guerra civil. A decadência do estado de organização apresentou, em suma, um caráter superficial: as organizações dos conciliadores caíam; mas o que ficava depois delas transformava-se em um ponto de partida por novos caminhos sob a direção dos elementos mais revolucionários: soldados, marinheiros, operários. Chegado o momento dos atos decisivos, os camponeses convocavam, frequentemente, uma assembleia geral e tinham o cuidado de fazer com que a decisão tomada fosse assinada por todos os moradores da aldeia. “Durante o período outonal do movimento camponês, muita vez devastador – escreve Chestakov, terceiro erudito –, o que mais frequentemente aparece em cena é a velha assembleia comunal dos camponeses... É através da skhod que o campesinato divide os bens requisitados, através da skhod, que entabula conversações com os proprietários e os administradores dos domínios, com os comissários de distrito e diferentes pacificadores.” Por que motivo desaparecem da cena os comitês de cantão que conduziram em linha reta os camponeses à guerra civil? – Não possuímos, a esse respeito, indicações suficientemente claras nos documentos. A explicação, porém, vem por si mesma. A Revolução gasta, com excessiva rapidez, seus órgãos e suas armas. Pelo fato em si de que os comitês agrários mantinham a direção através de medidas pacíficas, deviam encontrar-se em estado pouco suscetível de ordenar, diretamente, o assalto. A causa geral é completada pelas causas particulares que não têm, entretanto, peso menor. Empenhando-se no caminho de uma guerra aberta com os proprietários sabiam os camponeses, muito bem, aquilo que os ameaçava no caso de uma derrota. Mais de um comitê agrário, mesmo sob Kerensky, foi metido na cadeia. Descentralizar as responsabilidades transformava-se numa exigência absoluta da tática. Para isso a forma mais útil era o mir. A habitual desconfiança dos camponeses, uns contra os outros, agia, indubitavelmente, no mesmo sentido: tratava-se, agora, de tomar e de repartir os bens dos proprietários, cada um desejando participar, pessoalmente, da operação, não confiando a quem quer que fosse os seus direitos. E assim uma crescente agravação da luta levava à eliminação temporária dos órgãos representativos da democracia camponesa primitiva, sob as aparências da skhod e das sentenças do mir.


Grosseiras aberrações na definição do movimento camponês devem parecer particularmente inesperadas quando escritas pelos eruditos bolchevistas. Mas não se deve esquecer que se trata de eruditos da nova formação. A burocratização do pensamento leva, inevitavelmente, a uma superestimação das formas de organização que eram impostas de cima para baixo ao campesinato e a uma subestimação das formas que o campesinato se impunha a si mesmo. O funcionário instruído, seguindo o professor liberal, considera os processos sociais do ponto de vista administrativo. Na qualidade de comissário do povo para a Agricultura, demonstrou Yakolev, mais tarde, a mesma atitude sumária do burocrata em relação ao campesinato, mas, já entra em um terreno infinitamente mais extenso e carregado de responsabilidades, precisamente na aplicação “da coletivização generalizada.” O superficial na teoria vinga-se, terrivelmente, quando se trata de uma prática de grande envergadura!


Antes, porém, de chegarmos aos erros da coletivização generalizada, falta ainda percorrer treze bons anos. No momento trata-se apenas da expropriação das terras dos proprietários. Existem ainda 134.000 proprietários que tremem nos seus 80 milhões de deciatinas. Os mais ameaçados são os de cima, os 30.000 senhores da antiga Rússia e que possuem 70 milhões de deciatinas, mais de 2.000 deciatinas, em média, per capita. Escreve ao camareiro Rodzianko um membro da nobreza chamado Boborykin: “Sou proprietário e não posso meter na cabeça a possibilidade de ver-me privado de minha terra e sobretudo com os fins mais inverossímeis: para uma experiência das doutrinas socialistas.” Mas a Revolução tem exatamente por finalidade empreender tudo aquilo que não entra na cabeça dos dirigentes.


Os mais perspicazes dentre os proprietários, entretanto, não podem deixar de ver que não conservarão seus domínios. Não mais se esforçam, mesmo, por conservá-los; quando mais depressa se desembaraçassem da terra tanto melhor para eles. A Assembleia Constituinte para eles é, inicialmente um grande Tribunal de Contas para o qual o Estado os indenizará, não apenas pelas terras, mas, também, pelas tribulações pelas quais passaram.


Os camponeses proprietários aderiam a esse programa, mas pelo lado esquerdo. Estavam eles bastante inclinados a acabar, de uma vez, com a nobreza parasitária, mas temiam, ao mesmo tempo, abalar a própria concepção da propriedade territorial. O Estado é suficientemente rico – declaravam eles no congresso – para pagar aos proprietários quaisquer 12 bilhões de rublos. Na qualidade de “camponeses” contavam aproveitar-se, em condições vantajosas, das terras dos proprietários nobres que seriam pagas à custa do povo.


Compreendiam os proprietários que a importância das indenizações era um valor político que seria determinado pela relação das forças no momento de ajustar as contas. Até fins de agosto permanecia a esperança de que a Assembleia Constituinte, convocada à Kornilov, faria com que a linha da reforma agrária passasse entre Rodzianko e Miliukov. A derrocada de Kornilov significava que as classes possuidoras tinham perdido a parada.


No decorrer dos meses de setembro e outubro os proprietários esperavam o desenlace do mesmo modo que um doente incurável espera a morte. O outono é a época da política dos mujiques. As colheitas estão feitas, as ilusões dissipadas, a paciência esgotada. É preciso terminar! O movimento transborda, estende-se a todas as regiões, apaga as peculiaridades locais, arrasta todas as camadas da aldeia, varre todas as considerações sobre a legalidade e a prudência, torna-se ofensivo, exasperado, terrível, colérico, toma como armas o ferro e o fogo, o revólver e a granada, destrói e queima os solares, expulsa os proprietários, limpa a terra e, aqui e ali, rega-a com sangue.


Eles desaparecem, os ninhos dos senhores cantados por Puchkin, por Turgueniev e por Tolstoi. A velha Rússia desfaz-se em fumaça. A imprensa liberal recolhe as lamentações, os gemidos, a respeito da destruição dos jardins a inglesa, dos quadros pintados na época da servidão, das bibliotecas patrimoniais, dos parte-nos de Tambov, dos cavalos de corrida, das velhas gravuras, dos touros de raça. Os historiadores burgueses tentam lançar sobre os bolcheviques a responsabilidade de “vandalismo” dos camponeses ao exercerem represálias contra a “cultura” dos nobres. Na realidade o mujique russo acabava uma obra empreendida muitos séculos antes da aparição dos bolcheviques no mundo. Realizava ele seu papel histórico de progresso com os únicos meios que estavam a sua disposição: pela barbárie revolucionária ele extirpava a barbárie medieval. Aliás, nem ele próprio, nem seus antepassados, nem seus avós, conheceram, jamais, a clemência ou a indulgência.


Quando os feudais venceram a jacquerie, quatro séculos antes da libertação dos camponeses franceses, escrevia um piedoso monge em suas crônicas: “Fizeram tanto mal ao país que não havia necessidade da chegada dos ingleses para a devastação do reino; os ingleses não poderiam fazer aquilo que fizeram os nobres da França.” Apenas a burguesia, em maio de 1871, ultrapassou, em atrocidade, a nobreza francesa. Os camponeses russos, graças à direção dos operários, os operários russos, graças ao apoio dos camponeses, escaparam a esta dupla lição dos defensores da cultura e da humanidade.


As relações recíprocas entre as classes essenciais da Rússia encontraram sua reprodução nos campos. Assim como os operários e os soldados bateram-se contra a monarquia, apesar dos planos da burguesia, os camponeses pobres foram os mais audaciosos ao se levantarem contra os proprietários, sem dar ouvidos aos avisos do culaque. Assim como os conciliadores acreditavam que a Revolução só estaria solidamente firmada quando Miliukov a reconhecesse, o camponês de condição média, olhando à direita e à esquerda, imaginava que a rubrica do culaque legalizaria as apreensões. Assim como, enfim, a burguesia hostil à Revolução não hesitou em se atribuir o poder, os culaques que se opuseram às devastações não renunciaram a delas tirar proveito. O poder, entre as mãos dos burgueses, assim como os bens dos proprietários, entre as mãos do culaque, não foram mantidos por muito tempo: nos dois casos, em virtude de causas análogas.


O poder da Revolução democrática agrária, de essência burguesa, manifestou-se pelo fato de superar durante algum tempo os antagonismos de classes nos campos: o operário agrícola pilhava o proprietário e ao fazê-lo ajudava o culaque. O XVII, o XVIII e o XIX séculos da história russa subiram aos ombros do XX e fizeram com que ele tocasse o chão. A fraqueza da Revolução burguesa em atraso traduziu-se no fato de a guerra camponesa não empurrar os revolucionários burgueses para frente, mas, ao contrário, lançá-los, definitivamente, no campo da reação: Tseretelli, prisioneiro forçado ainda ontem, protegia as terras dos proprietários nobres contra a anarquia! Desprezada pela burguesia, a Revolução camponesa fez causa comum com o proletariado industrial. Com isso o século XX não apenas se livrou dos séculos precedentes que se abateram sobre ele mas sobre os ombros daqueles mesmos séculos, atingiu novas altitudes históricas. Para que os camponeses pudessem limpar a terra e retirar as barreiras era necessário que o operário assumisse a direção do Estado: que é a fórmula mais simples da Revolução de outubro.





II - O problema das nacionalidades


A língua é o mais importante instrumento de ligação de homem para homens e, por conseguinte, de ligação também na economia. Torna-se numa língua nacional com a vitória da circulação mercantil que une uma nação. Sobre esta base estabelece o Estado nacional, na medida em que é o terreno mais cômodo, mais vantajoso e normal das relações capitalistas. Na Europa Ocidental, na época da formação das nações burguesas, se deixarmos de lado a luta dos países baixos pela independência e a sorte da Inglaterra insular, começou pela Grande Revolução Francesa e, no que era essencial, terminou, mais ou menos em um século, pela constituição do império alemão.


No período em que o estado nacional, na Europa, já tinha deixado de absorver as forças de produção e desenvolvia-se como Estado imperialista, no Oriente estava-se ainda – na Pérsia, nos Bálcãs, na China, na Índia – no início da era das revoluções nacional democráticas, cujo impulso foi dado pela Revolução Russa de 1905. A guerra dos Bálcãs, em 1912, representou o desfecho da formação dos estados nacionais no sudeste da Europa. A guerra imperialista que se seguiu terminou, de passagem, na Europa, a obra incompleta das revoluções nacionais, acarretando o desmembramento da Áustria-Hungria, a criação de uma Polônia independente e de estados limítrofes que se separaram do império dos tzares.
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